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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE DELITIVA 
EVIDENCIADA. IMPRECISÃO NO NÚMERO DE CRIMES. DELITOS 
PERPETRADOS DIVERSAS VEZES NO PERÍODO DE 3 ANOS. 
AUMENTO DE 1/2 JUSTIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual as instâncias ordinárias concluíram, a partir das provas 
constantes dos autos, que os fatos ocorreram inúmeras vezes no período de 3 
anos, de modo que seria cabível, inclusive, a adoção de quantum maior de 
exasperação pela continuidade delitiva. Inverter tal entendimento é 
providência que não cabe na estreita via do writ, por demandar revolvimento 
fático-probatório dos autos.
2. Nos crimes sexuais que ocorram sucessivas vezes, em um longo período de 
tempo, não se exige o número exato de eventos delituosos para fixar a fração 
utilizada na continuidade delitiva acima do mínimo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43282312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2024 18:59:23
Código de Controle do Documento: 64c831d6-6d4f-4327-a799-8001a0ee5713



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916156 - RS (2024/0186745-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C J (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. CONTINUIDADE DELITIVA 
EVIDENCIADA. IMPRECISÃO NO NÚMERO DE CRIMES. DELITOS 
PERPETRADOS DIVERSAS VEZES NO PERÍODO DE 3 ANOS. 
AUMENTO DE 1/2 JUSTIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual as instâncias ordinárias concluíram, a partir das provas 
constantes dos autos, que os fatos ocorreram inúmeras vezes no período de 3 
anos, de modo que seria cabível, inclusive, a adoção de quantum maior de 
exasperação pela continuidade delitiva. Inverter tal entendimento é 
providência que não cabe na estreita via do writ, por demandar revolvimento 
fático-probatório dos autos.
2. Nos crimes sexuais que ocorram sucessivas vezes, em um longo período de 
tempo, não se exige o número exato de eventos delituosos para fixar a fração 
utilizada na continuidade delitiva acima do mínimo.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C J contra a decisão de fls. 86-89, e-
STJ, que não conheceu do habeas corpus.

Neste recurso, a defesa reitera a tese no sentido de que a denúncia apontou a 
ocorrência de apenas dois fatos, de modo que é imperiosa a redução da fração de aumento pela 
continuidade delitiva para 1/6.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 
submetido a julgamento perante o colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os fundamentos da defesa do agravante, o recurso não prospera, 
devendo a decisão agravada ser mantida.

Com efeito, no que toca ao reconhecimento da forma continuada do delito, o 
Tribunal a quo assim se posicionou:
 

"Após, pela continuidade delitiva, na forma do art. 71, caput, do Código Penal, 
considerando terem sido inúmeros os fatos criminosos cometidos durante três anos, já 
bastante beneficiado o réu com o aumento da pena na fração de metade, pois, nos 
termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, esse deveria ser aplicado na 
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fração máxima de 2/3." (e-STJ, fl. 32)
 

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram, a partir das provas 
constantes dos autos, que os fatos ocorreram inúmeras vezes no período de 3 anos, de modo que 
seria cabível, inclusive, a adoção de quantum maior de exasperação pela continuidade delitiva. 
Inverter tal entendimento é providência que não cabe na estreita via do writ, por demandar 
revolvimento fático-probatório dos autos.

Outrossim, vale registrar que este Superior Tribunal sedimentou o entendimento no 
sentido de que nos crimes sexuais que ocorram sucessivas vezes, em um longo período de tempo, 
não se exige o número exato de eventos delituosos para fixar a fração utilizada na continuidade 
delitiva acima do mínimo. Portanto, a decisão do Tribunal de origem está em conformidade com 
a jurisprudência desta Corte, tendo sido consignado que o  paciente praticou vários estupros 
contra a vítima ao longo de três anos, o que justifica idoneamente a fração de aumento de pena 
superior a 1/6.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. CAUSA DE AUMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
QUANTIDADE DE CRIMES. JUSTIFICADA A FRAÇÃO DE 2/3. ACÓRDÃO 
QUE ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. A condenação foi devidamente fundamentada, pois, como consta no acórdão 
recorrido, a materialidade e a autoria do delito estão comprovadas pelo boletim de 
ocorrência, laudo de conjunção carnal, atestando que a vítima possui hímen 
complacente, bem como pela prova oral colhida nos autos, haja vista que a vítima 
afirmou categoricamente, tanto na delegacia de polícia, como em juízo, ser abusada 
sexualmente pelo agravante, que era marido de sua mãe, e, segundo os relatos da 
vítima, o criminoso se aproveitava da ausência de L. e de seus irmãos menores, para 
praticar os atos libidinosos descritos na denúncia, e que praticou uma série de abusos 
sexuais até chegar ao ponto de cópula vaginal. Em adição, mencionou que o acusado 
a ameaçava caso revelasse o ocorrido para alguém, dizendo que iria fazer, da vida de 
sua mãe, um inferno.
2. Entender de forma diversa das instâncias de origem exige o reexame dos fatos e 
das provas, o que esbarra no enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. O STJ sedimentou o entendimento de que nos crimes sexuais que ocorram 
sucessivas vezes, em um longo período de tempo, não se exige o número exato de 
eventos delituosos para fixar a fração utilizada na continuidade delitiva acima 
do mínimo, e, por isso, a decisão do Tribunal de origem está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ, haja vista que praticar vários estupros contra a 
vítima ao longo de dois anos justifica idoneamente a fração máxima de aumento 
de pena.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.379.583/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024, 
grifou-se.);
 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL. ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO INDETERMINADO DE ATOS 
SEXUAIS. FRAÇÃO DE MAJORAÇÃO DA PENA. CRIMES PRATICADOS POR 
LONGO PERÍODO DE TEMPO. RECORRÊNCIA DAS CONDUTAS 
DELITIVAS. PRÁTICA INEQUÍVOCA DE MAIS DE 7 (SETE) REPETIÇÕES. 
POSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO MÁXIMA. CONTINUIDADE DELITIVA 
ENTRE TIPOS PENAIS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CONCURSO MATERIAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, 
COM FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA.
1. A continuidade delitiva, prevista no art. 71 do Código Penal, é instituto da 
dosimetria da pena concebido com a função de racionalizar a punição de condutas 
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que, embora praticadas de forma independente, estejam inseridas dentro de um 
mesmo desenvolvimento delitivo. Por opção legislativa e critérios de política 
criminal, a lei penal afasta excepcionalmente a aplicação do concurso material e 
impõe uma única punição àqueles casos nos quais os crimes subsequentes possam ser 
tidos como continuação de um primeiro delito, de acordo com a análise das condições 
de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes.
2. A compreensão jurisprudencial uníssona desta Corte Superior firmou-se no sentido 
de que, diante da prática de apenas 2 (duas) condutas em continuidade, deve-se 
aplicar o aumento mínimo previsto no art. 71, caput, do Código Penal, qual seja, 1/6 
(um sexto). A partir desse piso, a fração de aumento deve ser aumentada 
gradativamente, conforme o número de condutas em continuidade, até se alcançar o 
teto legal de 2/3 (dois terços), o que ocorre a partir da sétima conduta delituosa.
3. A adoção do critério referente ao número de condutas praticadas suscita questões 
específicas nos crimes de natureza sexual, especialmente no delito de estupro de 
vulnerável, em razão do triste contexto fático que frequentemente se constata nestes 
crimes. Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública - 2023 acerca da 
violência sexual infantil, ao longo de 2022 houve, no Brasil, 56.820 registros 
policiais de estupro de vulnerável. Desse total, 72,2% dos casos ocorreram na própria 
residência da vítima e em 71,5% dos casos o estupro foi cometido por um familiar.
4. A proximidade que o autor do delito de estupro de vulnerável normalmente possui 
com a vítima, a facilidade de acesso à sua residência e a menor capacidade que os 
vulneráveis possuem de se insurgir contra o agressor são condições que favorecem a 
repetição silenciosa, cruel e indeterminada de abusos sexuais. Não raras vezes, cria-se 
um ambiente de submissão perene da vítima ao agressor, naturalizando-se a repetição 
da violência sexual como parte da rotina cotidiana de crianças e adolescentes. Nessas 
hipóteses, a vítima, completamente subjugada e objetificada, não possui sequer 
condições de quantificar quantas vezes foi violentada.
A violência contra ela deixou ser um fato extraordinário, convertendo-se no modo 
cotidiano de vida que lhe foi imposto.
5. A torpeza do agressor, que submeteu a vítima a abusos sexuais tão recorrentes e 
constantes ao ponto de tornar impossível determinar o número exato de suas 
condutas, evidentemente não pode ser invocada para se pleitear uma majoração 
menor na aplicação da continuidade delitiva. Nos crimes de natureza sexual, o 
critério jurisprudencial objetivo para a fixação da fração de majoração na 
continuidade delitiva deve ser contextualizado com as circunstâncias concretas do 
delito, em especial o tempo de duração da situação de violência sexual e a recorrência 
das condutas no cotidiano da vítima, devendo-se aplicar o aumento no patamar que, 
de acordo com as provas dos autos, melhor se aproxime do número real de atos 
sexuais efetivamente praticados.
6. No caso, a Corte estadual esclareceu que a Vítima, com apenas 11 (onze) anos de 
idade no início das condutas delitivas, foi submetida pelo Acusado aos mais diversos 
tipos de atos libidinosos, de modo frequente e ininterrupto, ao longo de cerca de 4 
(quatro) anos.
Estas circunstâncias fáticas tornam plenamente justificada a majoração da pena, em 
decorrência da continuidade delitiva, na fração máxima de 2/3 (dois terços).
7. Não é possível a aplicação da continuidade delitiva entre os delitos de estupro 
qualificado (art. 213, § 1.º, do Código Penal) e estupro de vulnerável (art. 217-A do 
Código Penal), pois se tratam de tipos penais que tutelam bens jurídicos diversos e 
que possuem circunstâncias elementares bastante distintivas. Enquanto o estupro de 
vulnerável tutela a dignidade sexual e o direito ao desenvolvimento da personalidade 
livre de abusos, o estupro qualificado tutela a liberdade sexual e o direito ao exercício 
da sexualidade sem coações. No caso, verifica-se que ambos os bens jurídicos foram 
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violados, pois o Recorrido violou a dignidade sexual da criança, convertendo-a em 
instrumento sexual quando ela sequer era capaz de consentir com os atos praticados, 
bem como, posteriormente, violou a liberdade sexual da adolescente, privando-a da 
liberdade de consentir ao constrangê-la mediante o emprego de grave ameaça.
8. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do Código de 
Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: 'No crime de estupro de vulnerável, é 
possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, 
do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos 
sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das 
condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições'.
9. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
17/10/2023, DJe de 20/10/2023, grifou-se.).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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